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Resumo 

Este artigo apresenta uma metodologia de tomada de decisão que procura enfatizar aspectos 
que contribuem para o desenvolvimento sustentável agregando três ferramentas: Planejamento 
Integrado de Recursos, Estudos de Impactos Ambientais e Avaliação de Múltiplos Objetivos, até hoje 
usadas de forma não integrada pelo setor energético brasileiro. Apresentam­se aspectos desses três 
instrumentos, que agregados formam o aqui denominado Relatório PIR. Dessa forma, introduz­se a 
necessidade de construção das alternativas de PIR, estruturadas por um Guia de Avaliação de Impacto 
Ambiental, que pressupõe também estudos de Gerenciamento do Lado da Demanda, visando à tomada 
de decisão baseada na Avaliação Ponderada dos Múltiplos Objetivos econômicos e sócio­ambientais 
(externalidades). Conclui­se que o uso do Relatório PIR pode facilitar e contribuir na tomada de decisão 
com mitigação dos problemas sócio­ambientais. 

1­ Introdução 

No  novo  modelo  energético­econômico  brasileiro  e  mundial  de  globalização,  abertura 
econômica, privatização, mercado  livre e competição,  fazem­se necessários  levantamentos detalhados 
de uso de tecnologias, sua respectiva eficiência e o consumo de energia por classe social ou subsetor 
industrial e comercial, os quais conduzem a caracterizações  importantes conhecidas como análise por 
uso­final, pois, segundo (GALVÃO et al., 1997), o conhecimento profundo dos hábitos e padrões de vida 
da população é necessário: ao órgão público,  regulador­planejador, para  resolver os conflitos de uma 
sociedade; e às empresas, para competirem no mercado de energia. 

Uma  boa  análise  por  uso­final,  que  possibilita  o  desenvolvimento  de  programas  de  eficiência 
energética e conservação, i.e. (isto é), de gerenciamento do lado da demanda (GLD, também conhecido 
como demand side management ­ DSM), com avaliação simultânea do gerenciamento do lado da oferta 
(GLO) forma um “planejamento integrado de recursos” energéticos (PIR), pois considera as opções de 
expansão  da  oferta  energética,  as  melhorias  de  eficiência,  as  novas  tecnologias,  a  conservação,  a 
autoprodução, as fontes renováveis, etc. (UGAYA et al., 1997). 

Segundo JANNUZZI et al. (1997), o PIR planeja a curto e longo prazo, integrando a estrutura de 
oferta  de  energia,  com  usinas  de  grande  e  de  pequeno  porte,  como  as  autoprodutoras  e  as  de 
cogeração,  com  os  programas  de  eficiência,  envolvendo  informação,  etiquetagem,  padrões  de 
desempenho, regulação, etc. 

Segundo TURNER et al. (1993), o desenvolvimento econômico dos mercados livres, como o do 
atual  setor  energético  brasileiro,  falha  por  ser  improvável  o  estabelecimento  de mercados  de  bens  e 
serviços ambientais. Daí o conceito de “externalidade”, pois as ações de um indivíduo ou empresa afeta 
o bem­estar (Critério de Pareto – moderna economia do welfare) dos outros, mas freqüentemente não há 
incentivo  para  que  o  gerador  do  efeito  o  leve  em  conta  na  sua  “tomada  de  decisão”.  Em  face  disso, 
sugere­se  que  o  governo  intervenha  no  lugar  do  mercado  para  mitigar  os  problemas  daqueles  que 
sofrem  das  externalidades  negativas,  pois:  “A  externalidade  é  definida  como  o  efeito  do  lado  não­ 
intencional  da  produção  e  consumo  que  afeta  uma  terceira  parte  tanto  positivamente,  quanto 
negativamente.  Os  economistas  distinguiram  tipos  de  externalidades  entre  pecuniárias,  que  são
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transmitidas pelo sistema de preços, e tecnológicas, que causam efeitos físicos de valor real transmitidos 
de  um  agente  para  outro,  sendo  esta  última  a  que  captura  o  interesse  da  política  e  economia  dos 
recursos naturais (DANIEL, 1991)”. 

2 ­ Objetivo 

O  objetivo  aqui  é  apresentar  a  importância  de  um  Relatório  PIR,  com  uma metodologia  que 
complete  o  PIR  incluindo  os  critérios  dos  “estudos  de  impactos  ambientais”  (EIAs),  com  análise  de 
múltiplos indicadores (futuros objetivos) econômicos e sócio­ambientais, e visando a tomada de decisão 
baseada  na  “avaliação  ponderada  dos  múltiplos  objetivos”  econômicos  e  externalidades  (APMO). 
Pretende­se  dar  uma  contribuição  para  que  os  recursos  energéticos  e  naturais  sejam  utilizados  de 
maneira otimizada, considerando os múltiplos objetivos, valores, de uma sociedade. 

Inserida  na  proposta  de Relatório PIR  está  a metodologia  de  estruturação  das alternativas  de 
PIR, que segue os conceitos do EIA, visando à tomada de decisão por uma política regional baseada na 
APMO, com posterior acompanhamento dos objetivos econômicos e externalidades passo a passo no 
desenvolvimento  do  projeto,  o  que  deverá  conduzir  à  solução  ou mitigação  dos  principais  problemas 
energéticos de uma determinada região em estudo. 

O  objetivo  do  artigo  é  alcançado  por  meio  dos  Relatórios  PIR,  que  refletem  a  avaliação  de 
recursos energéticos tanto do lado da oferta como da demanda e expressam as preferências de diversos 
agentes,  inclusive  governamentais,  produtores  independentes,  consumidores  e  grupos  ambientalistas. 
Esta  metodologia  do  Relatório  PIR  é  completa  e  complexa  e  pode  ser  utilizada  por  qualquer  órgão, 
instituição, pesquisador, planejador, decisor, etc., que vise um planejamento energético que incorpore as 
externalidades na sua análise, avaliação e tomada de decisão. 

3 ­ Revisão da literatura 

A  revisão  da  literatura  reafirma  a  necessidade  do  Relatório  PIR,  composto  das  seguintes 
ferramentas: 

I­  o planejamento integrado de recursos (PIR) energéticos; 

II­  os estudos de impactos ambientais (EIAs) que analisem os múltiplos indicadores econômicos, 
sociais e ambientais não avaliados na atualidade como p.ex. (por exemplo) as externalidades; 

III­  a avaliação de múltiplos objetivos. 

Será  demonstrado,  a  seguir,  que  cada  uma  dessas  ferramentas  são  úteis  para  um  decisor 
encarregado  de  realizar  um  planejamento,  p.ex.  indicativo  e  regulador,  das  atividades  do  setor 
energético,  de  maneira  a  considerar  os  aspectos  ambientais  e  sociais.  Discutem­se,  portanto,  as 
metodologias  de  planejamento  energético  e  de  avaliação  de  impacto  ambiental,  mostrando  sua 
evolução, que busca cada vez mais  introduzir novos indicadores ambientais e sociais em sua análise. 
Esses novos indicadores, externalidades, são o motivo pelo qual, no final desta revisão da literatura faz­ 
se uma revisão das ferramentas de avaliação dos múltiplos objetivos. 

Planejamento  Energético  e  PIR  ­  oportunidade  para  incorporar  as  externalidades  (múltiplos 
indicadores sociais e ambientais):
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O PIR está mais adaptado mundialmente ao setor elétrico, uma vez que  foi desenvolvido nos 
Estados  Unidos  da  América,  onde  os  monopólios  privados  foram  compelidos  por  suas  comissões 
reguladoras  a  adotá­lo  para  identificar  e  captar  o  potencial  de melhoria  de  eficiência  energética  que 
poderia ser obtido com custos socialmente menores que aqueles de geração. O PIR tem como uma de 
suas  razões  o  fato  de  que  é  difícil  implementar  programas  de  GLD  financiados  pelas  companhias 
privadas, a não ser que a eficiência energética seja economicamente viável (JANNUZZI et al., 1997). 

O planejamento elétrico tradicional, segundo a Figura 1, projeta a expansão da carga e procura 
expandir  os  recursos  de  oferta  com  o  propósito  de  atender  ao  crescimento  da  demanda  futura  com 
segurança, minimizando os custos econômicos. 

Figura 1 ­ O modelo tradicional de planejamento elétrico a custo mínimo. 

O  GLD  fornece  dados  concretos  para  a  tomada  de  decisão  no  âmbito  regional  que  podem 
influenciar na adoção de padrões de consumo de energia mais apropriados para minimizar os problemas 
ambientais  (JANNUZZI  et  alii,  1993).  Dessa  forma,  o  PIR  integra  uma  gama mais  ampla  de  opções 
tecnológicas,  incluindo  tecnologias  para  a  eficiência  energética  e  a  gestão  da  carga,  assim  como 
geração  descentralizada  e  os  já  incluídos  na  legislação  nacional,  autoprodutores  e  produtores 
independentes, resultando num planejamento do tipo mostrado na Figura 2. 

Figura 2 ­ Um modelo de PIR de custo mínimo. 

O PIR pode ser  feito pelas empresas de modo a obter um planejamento de mínimo custo, ou 
pode ter um caráter governamental, p.ex., ambiental ou social, promovendo desenvolvimento econômico 
e sócio­ambiental (sustentável) regional. No setor elétrico do Brasil, a tendência à desestatização poderá
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acentuar as vantagens dos recursos descentralizados, diminuindo o horizonte de tempo para planejar e 
aumentando  o  risco  das  grandes  usinas,  que  podem  ficar  ociosas.  Dessa  forma,  apesar  do  atual 
processo  brasileiro  de  desestatização,  um  PIR  de  caráter  governamental  com  vistas  à  proteção  da 
sociedade e do meio ambiente torna­se imprescindível (JANNUZZI et al., 1997). 

Os indicadores econômicos e externalidades exigem uma avaliação de impacto ambiental mais 
profunda. A próxima seção apresenta a evolução dos EIAs ao longo das últimas décadas, mostrando os 
atuais conceitos, que incluem tanto os objetivos contabilizáveis, quanto os não. 

EIAs  ­  a  evolução  da  avaliação  de  impacto  ambiental  em  busca  da  incorporação  de  novos 
indicadores sócio­ambientais (externalidades): 

Inicialmente  os  EIAs,  desenvolvidos  por  exigência  legal  antes  do  início  da  construção  das 
grandes obras de expansão de oferta de energia, eram basicamente de análise custo e benefício, assim 
como a expansão do  setor energético era baseada no custo mínimo. Essa análise custo­benefício  foi 
aprofundada numa análise custo­receita, sendo que, a receita diferencia­se do benefício por envolver o 
trabalho empregado, o custo da  terra e de capital. A análise do setor privado é diferente da do  setor 
público, pois nesse último é necessário haver a substituição dos custos e receitas privados pelos sociais, 
portanto  sendo  uma  análise  do  custo  e  benefício  social.  Numa  tentativa  de  superar  as  dificuldades 
dessas análises anteriores basicamente de custo­benefício e receita, surge para o órgão regulador norte­ 
americano, na década de 1960, a análise da atratividade econômica, que também tem suas limitações. 
Com os questionamentos ambientais e territoriais, esse tipo de EIA foi completado com alguns métodos 
de  avaliação  de  impacto  ambiental  como:  o Método  de  Leopold,  o Método  de  Battelle,  o Método  de 
Simulação, etc. (ENI, 1994). 

As  novas  estratégias  de  crescimento  econômico  e  de  desenvolvimento  regional,  para  serem 
viáveis,  têm  de  levar  em  consideração  o meio  ambiente  como  condição  presente  e  futura  nos  EIAs. 
Dessa  forma, um novo modelo de EIA deve ser analisado segundo possíveis benefícios econômicos e 
externalidades  que  possam  trazer  para  uma  determinada  região  novas  oportunidades  de  negócios  e 
geração de empregos (QUEIROZ, 1994). 

O Relatório PIR deve ser baseado nos conceitos de um EIA e deve possuir posição preventiva, 
antecipada  ao  projeto,  com  presença  de  projetos  alternativos  (alternativas  de  PIR),  de  indicadores 
conflitantes (múltiplas externalidades), com uma subjetividade na avaliação (tomada de decisão APMO ­ 
ponderada  com  maiores  pesos  para  os  principais  objetivos),  com  uma  integração  entre  os  aspectos 
técnicos e os aspectos de procedimento, e com uma participação no processo de  tomada de decisão, 
como propõe LANIADO (1991), que sugere a necessidade de uma pesquisa preliminar inicial, na qual se 
decide fazer ou não o EIA para um determinado projeto, e, se sim, com quais características. Segue­se o 
processo com as fases de descrição e os vínculos legais. A fase de geração e descrição das alternativas 
e variantes é muito importante, pois ela decide por manter um projeto poluidor com um investimento na 
recuperação posterior ou escolher antecipadamente outro projeto para sanar o problema estudado. Após 
alguns estudos técnicos é necessário fazer um EIA parcial, que é colocado à disposição do público por 
certo  período  de  tempo. Com novas  observações,  pesquisas  de modificação,  críticas,  etc.,  refaz­se  o 
projeto  aprofundando­o  no  seu  todo  e  publica­se  a  versão  final.  Entretanto,  o  planejamento  não  se 
encerra nessa publicação final, sendo necessária a fase de monitoramento e verificação posterior, pois 
qualquer  dado  diferente  da  estimativa  deve  ser  acompanhado  de  um  instrumento  de  verificação  das 
conseqüências. 

O  Relatório  PIR  aqui  proposto  gera  alternativas  de  PIR  para  um  determinado  problema 
energético­ambiental­social,  as  quais  seguem  os  conceitos  de  um  EIA  com  análise  de  múltiplos 
indicadores  econômicos  e  externalidades  que  deverão  ser  acompanhados  passo  a  passo  no 
desenvolvimento do projeto. Essa metodologia, que inclui alternativas de PIR estruturadas como um EIA,
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é complementada pela avaliação desses múltiplos objetivos contabilizáveis ou não, em função da política 
de desenvolvimento sustentável regional. 

4 ­ Avaliação dos múltiplos objetivos econômicos e externalidades 

A  tomada de decisão com avaliação dos múltiplos objetivos vem sendo desenvolvida desde a 
década  de  1970,  porém  ainda  não  se  encontrou  estrutura  conceitual  desse  procedimento.  Ela  tem  o 
objetivo de resolver o problema da avaliação teórica dos bens públicos, pois o mecanismo de preço de 
mercado  somado  ao  uso  eficiente  dos  recursos  não  funciona  bem  como  índice  de  avaliação  para  o 
planejamento  com  falha  de  mercado  (market  failure).  Os  fundamentos  da  tomada  de  decisão  com 
avaliações dos múltiplos objetivos são viáveis para planejamentos administrativos e  regionais (SEO et 
al., 1987).

No contexto da tomada de decisão com avaliações dos múltiplos objetivos, a otimização significa 
encontrar  o  melhor  compromisso  entre  os  objetivos.  Por  exemplo,  se  o  custo  e  a  emissão  são 
minimizadas separadamente, serão obtidos diferentes tipos de propostas de geração de energia elétrica, 
porque  as  unidades  de  geração  seriam  ordenadas  de  acordo  com  os  custos  de  geração  e  com  os 
coeficientes de emissão, respectivamente. Existe uma relação de troca (trade­off) entre os objetivos e é 
possível obter uma solução que atinja  todos os ótimos  individuais simultaneamente  (solução  ideal). O 
compromisso entre os objetivos é definido como o desvio do ótimo individual, sendo este a distância da 
solução ideal (CHATTOPADHYAY et al., 1994; ZELENY, 1982). As incertezas nos objetivos analisados 
aparecem com muitas especialidades tratadas, com previsões econômicas e sociais de longo prazo, com 
a natureza abstrata de algumas informações subjetivas e com a heterogeneidade de dados utilizados em 
alguns modelos de análise (HADDAD, 1993). 

A  principal  atenção  está  no  decisor  ou  grupo  de  decisores.  Portanto,  é  bom  ter  claro  que  a 
tomada de decisão com avaliação dos múltiplos objetivos é uma proposta apresentada por uma ou mais 
pessoas  sujeitas  a  uma  análise  de  legitimidade  (sua  cultura,  seu  meio,  seus  procedimentos,  sua 
compreensão,  sua  propensão  aos  outros,  sua  adaptabilidade  ao  futuro...).  Portanto,  é  necessário  ter 
atenção com o domínio cultural ao tomar­se uma decisão (SEO et al., 1987). 

Segundo  NEPAM  (1997),  a  característica  da  análise  de  decisão  com múltiplos  objetivos  é:  a 
complexidade dos problemas que incluem aspectos econômicos, sociais, físicos, químicos, psicológicos, 
administrativos, de engenharia, ética e campos não estéticos; e a heterogeneidade dos objetivos, não 
medidos ou não comparáveis (p.ex., em reais ­ R$), não compatíveis (não ligados) e incertos. 

Várias  são  as  metodologias  utilizadas  na  classificação  dos  métodos  e  aplicações  da 
programação  com  múltiplos  objetivos.  A  abordagem  via  função  de  utilidade  é  estruturação  das 
preferências do decisor, que pode ser obtida com curvas de nível da função utilidade, as quais também 
são conhecidas como curvas de indiferença ou isopreferência (HADDAD, 1993). 

Alguns  outros  métodos  da  avaliação  dos  múltiplos  objetivos  são:  os  métodos  para  gerar  o 
conjunto não­dominado, os métodos contínuos com prévia articulação das preferências e, os métodos 
discretos com prévia articulação das preferências (GOICOECHEA et al., 1982). 

Em alguns desses métodos, o decisor estabelece  julgamentos de valor e preferência sobre as 
alternativas de solução do problema, antes mesmo que o problema seja efetivamente resolvido, o que se 
denomina de métodos com indicação a priori de preferências. Em outros, o decisor é chamado a indicar 
suas preferências a cada interação, orientando o processo de solução do problema. Também, pode­se 
classificar  alguns métodos  em não­interativos. Nos  processos  em que  o  decisor  assume  participação 
ativa  com o modelo,  geralmente  tem­se  possibilidade maior  de  que  a  solução  final  obtida  seja  aceita
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como a melhor solução de compromisso do problema. O relacionamento do decisor com a solução do 
problema  pode  ser  com a  indicação  de  níveis mínimos  para  os  objetivos,  ordenação  lexicográfica  ou 
caracterização  da  estrutura  de  preferências  por meio  da  função  utilidade,  entre  outros. O método  do 
ordenamento  lexicográfico  requer  que  os  objetivos  sejam  ordenados  em  ordem  de  importância  pelo 
decisor (HADDAD, 1993; PSARRAS et alii, 1990; STEUER, 1986; GOICOECHEA et al., 1982). 

A  programação  alvo  (goal  programming)  foi  inicialmente  concebida  para  resolver  problemas 
lineares e atingiu grande desenvolvimento e popularidade nas últimas décadas. Esse método requer do 
decisor o conjunto de metas que ele gostaria que cada objetivo pudesse atingir. De qualquer forma, os 
métodos que têm conseguido, nos últimos anos, aceitação cada vez maior por parte dos pesquisadores 
e  usuários  são  os  interativos,  também  conhecidos  por  métodos  com  indicação  progressiva  de 
preferências pelo decisor (HADDAD, 1993). 

Os métodos interativos podem ser implementados, considerando­se as particularidades de cada 
processo  de  decisão,  por meio  de  software  de  programação matemática  adequado.  Como  o  decisor 
interage com o modelo, indicando preferências a cada interação, pode­se obter uma solução final aceita 
como a melhor solução de compromisso do problema. De maneira genérica, pode­se caracterizar  tais 
métodos  interativos em dois níveis: um nível inferior ou de análise e outro superior ou de decisão. No 
primeiro,  encontra­se  o  modelo  matemático  adotado  para  o  método  em  questão,  cuja  solução  é 
influenciada pelas preferências do decisor. Essas preferências são  fornecidas no nível superior, sendo 
que  o  decisor  procura  por meio  delas  induzir  o  nível  de  análise  e  fornecer  soluções  que  estejam  de 
acordo com as suas preferências. A forma como se processa é o que diferencia os métodos, que podem 
ser  segundo  o  uso  de  uma  função  de  utilidade  implícita  na  programação  alvo  interativa,  segundo  as 
taxas marginais de substituição no método de Geoffrion, Dyer e Feinberg (GDF) e segundo trade­off´s 
locais na vizinhança de uma dada alternativa viável, como no método surrogate worth trade­off­method 
(SWT) (HADDAD, 1993; STEUER, 1986; GOICOECHEA et al., 1982). 

Têm­se também os métodos discretos que usualmente possuem estrutura representada por uma 
matriz  relacionando  os  objetivos  com  as  alternativas  por  meio  de  um  dado  valor.  Essa  matriz  é 
conhecida  por matriz  de  impactos  genéricos  ou matriz  de  alternativas,  ou  ainda  por matriz  de  payoff 
(HADDAD, 1993). Entre os métodos discretos interativos, está o aqui denominado Avaliação Ponderada 
dos  Múltiplos  Objetivos  (APMO),  que  é  um  instrumento  de  tomada  de  decisão  com  avaliação  dos 
múltiplos  objetivos,  baseada  no método  de  otimização ELECTRE da metodologia VISPA  (Valutazione 
Integrata ­ Scelta tra i Progetti Alternativi, proposto por COLORNI et al. (1988)). Segundo GOICOECHEA 
et al. (1982), o método ELECTRE é ferramenta particularmente adequada para problemas de tomada de 
decisão de múltiplos objetivos que envolvem números discretos de alternativas. Foi inicialmente sugerido 
em meados da década de 1960 (BENAYOUN et al., 1966) e aperfeiçoado na década de 1970 (ROY et 
al., 1971).

Segundo  COLORNI  et  al.  (1988),  no  método  VISPA/APMO,  o  decisor  não  achará  a  melhor 
solução entre as alternativas propostas para determinada região, mas escolherá a política preferencial 
com  o  compromisso  de  ser  essa  solução  não  dominada  (pelo  critério  de  Pareto).  Esse  é  o  principal 
objetivo da decisão de problemas com múltiplos objetivos. Assim, a questão crucial é COMO a decisão é 
tomada e não QUAL decisão, como ocorre na programação matemática clássica. 

Utiliza­se o critério de Pareto, que é definido pela dominância absoluta de um projeto em relação 
a outro, para a escolha ótima entre projetos. Significa a eliminação dos projetos dominados por qualquer 
outro projeto que o domine absolutamente, p.ex., um projeto C é dominado por um projeto A,  se não 
possui nenhum objetivo melhor que aquele de A.  Já o método de Dominância Fraca  (DF) consiste na 
atribuição de pesos para cada um dos múltiplos objetivos escolhidos, visando a uma ordenação, ainda 
que apenas parcial, das alternativas decisionais, sendo necessário avaliar a importância relativa desses 
objetivos e, então indiretamente, dos setores e dos interesses que representam (COLORNI et al., 1988).
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Segundo ENI (1994) e HADDAD (1993), pelo fato da estrutura desse tipo de formulação envolver 
várias  alternativas  e  objetivos  de  análises  diferenciadas,  torna­se  necessário  por vezes  algum  tipo  de 
ajuda  de  especialistas  ou  de  pessoas  com  longa  experiência  nesse  campo  de  atividade.  Mesmo 
trabalhando com pessoal qualificado, pode­se sentir dificuldade em transformar informações técnicas ou 
intuitivas  em  formas  adequadas  para  o  processo  de  análise  em questão. Assim,  é  importante  utilizar 
métodos  analíticos  que  possam  ajudar  na  determinação  da  importância  das  várias  alternativas 
submetidas  aos  vários  objetivos.  A  APMO  utiliza  o método  dos  pesos  (w)  para  gerar  o  conjunto  de 
soluções dominadas fracamente, como se exemplifica no Quadro 1. 

Quadro 1 ­ Método dos pesos. 

Tais pesos devem ser propostos por especialistas, uma vez que cada conjunto de pesos, apesar 
de fornecer uma ordenação robusta p.ex. escolhendo as alternativas A, E, F e G do quadro 1, seleciona 
uma alternativa como a melhor de todas, como p.ex. a alternativa E desse mesmo quadro 1. Como já foi 
dito anteriormente, a tomada de decisão com avaliação dos múltiplos objetivos é uma proposta 
apresentada por uma pessoa (ou grupos de pessoas), sujeita a uma análise de legitimidade e, portanto, 
quanto mais confiável e especialista (expert) for o decisor, melhor será o resultado da decisão tanto para 
a sociedade, quanto para o meio ambiente como um todo (SERAFINI, 1984; GERELLI et al., 1987). 

A problemática da relação energia­economia­sociedade­meio ambiente, i.e., do desenvolvimento 
sustentável, e a evolução de cada um dos três instrumentos (PIR, EIA e APMO) ao longo dos últimos 
anos, mostram a necessidade atual da conversão para uma metodologia mais completa como a proposta 
neste artigo, i.e., convergindo dessa forma para o Relatório PIR com uma metodologia de análise de 
problemas energéticos considerando múltiplos objetivos econômicos e externalidades. 

5 ­ Metodologia ­ relatório PIR 

Agora, apresenta­se a metodologia proposta para atender aos múltiplos objetivos econômicos e 
externalidades visando oferecer ferramentas de auxílio à tomada de decisões para investimentos na área 
energética,  procurando  incorporar  explicitamente  as  alternativas  do  lado  da  demanda  e  algumas 
variáveis ambientais e sociais, além das opções do lado da oferta. 

Basicamente a metodologia proposta apóia­se nos princípios e concepções do PIR, associando­ 
se a cada um dos múltiplos objetivos das alternativas de PIR diferentes pesos, que refletem diferentes 
avaliações  do  decisor  (ou  grupos  de  decisores).  A  organização  e  avaliação  das  alternativas  de  PIR 
obedecem aos critérios dos EIAs. Dessa  forma, a metodologia do Relatório PIR procura combinar  três 
tipos de análise que já vêm sendo aplicadas em problemas energéticos, mas freqüentemente de maneira
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não  integradas: PIR; EIA  com análise  de múltiplos  indicadores  econômicos  e  externalidades  que  tem 
como  instrumento  o  software  GAIA  (QUEIROZ  et  al.,  1995a),  que  contribui  na  estruturação  das 
alternativas de PIR pela metodologia de Guia de Avaliação de Impacto Ambiental (GAIA, Guia di Analisi 
di  Impatto  Ambientale)  proposto  por  COLORNI  et  al.  (1991);  e  APMO:  avaliação  na  qual  o  decisor 
associa diferentes pesos a cada um dos múltiplos objetivos, utilizando o software VISPA (QUEIROZ et 
al.,  1995b),  que  contribui  com a  tomada  de  decisão  dentro  da metodologia  de Avaliação  Integrada  e 
Escolha  entre  Projetos  Alternativos.  O  Fluxograma  1  apresenta  o  esquema  geral  da metodologia  de 
Relatório PIR proposta por QUEIROZ (1999). 

Fluxograma 1 ­ Metodologia de relatório PIR. 

Uma vez feita a caracterização regional e definido o problema e os múltiplos objetivos a serem 
avaliados,  parte­se  para  a  geração  e  estruturação  das  alternativas  de  PIR.  Utiliza­se  nesta  etapa  o 
software  GAIA,  que  ajuda  a  reformular  as  alternativas  de  PIR  e  facilita  o  monitoramento  com  os 
conceitos de um EIA com análise de múltiplos indicadores econômicos e externalidades.



Revista Brasileira de Energia 
Vol. 8  |  N o 2 

Uma metodologia para tomada de decisão combinando 
princípios do PIR e critérios de estudos de impactos ambientais 

9 

A  caracterização  regional  é  exemplificada  neste  artigo  como  caracterização  energética­ 
externalidade (p. ex. CO 2 ) regional (por avaliar o consumo energético regional e as emissões de CO 2 ), 
devido à queima tanto dos combustíveis fósseis quanto dos renováveis. 

Dessa forma, baseando­se nos dados iniciais de consumo energético e externalidades regional 
(p.  ex.  emissão  de  CO 2 ),  desenvolvem­se  alternativas  de  PIR  para  analisar  os  problemas  fazendo 
comparação dessas alternativas numa APMO. Esta análise é feita com o software VISPA, que avalia de 
forma  integrada e ponderada os múltiplos objetivos econômicos e externalidades ajudando na escolha 
entre as alternativas de PIR. 

Assim, a escolha da melhor alternativa de PIR para a região é  feita por método de otimização 
dos  objetivos  previamente  ponderados  de  acordo  com  um  conjunto  de  preferências  explicitadas  pelo 
decisor (pesos). 

Caracterização energética­econômica­externalidades (p. ex. emissões de CO 2 ) regional: 

O  Relatório  PIR  inicia­se  com  a  caracterização  regional,  i.e.,  com  análise  econômica,  do 
consumo  energético  e  suas  respectivas  externalidades  (neste  caso  exemplificada  pelas  emissões  de 
CO 2 , principal causador do efeito estufa), conforme mostra o fluxograma 1. 

Tendo todos os dados de consumo de combustíveis fósseis e renováveis, facilmente calculam­se 
as externalidades tipo emissões de CO 2 com o software GGIS (Greenhouse Gases Inventory Software) 
do IPCC (Intergovernmental Panel on Climate Change) (IPCC, 1995a/b). Uma vez realizados os cálculos 
de consumo e externalidades­emissões, define­se o problema que será atacado e os múltiplos objetivos 
a serem avaliados. 

A  definição  do  problema  e  dos  múltiplos  objetivos  a  serem  avaliados  dependem  de  boa 
caracterização energética­econômica­externalidades (p. ex. CO 2 ) regional. Por exemplo, num estudo de 
alternativas  de  PIR  para  o  setor  energético,  o  problema  a  ser  solucionado  poderia  ser  definido  pela 
seguinte questão: 

Quais as melhores alternativas de PIR para solucionar um aumento da demanda futura 
de energia prevista num horizonte de 10 anos? 

Tendo a APMO como instrumento de tomada de decisão, agregam­se a essa questão os 
indicadores que a complementam da seguinte forma: 

Quais as melhores alternativas de PIR do ponto de vista 

econômico e sócio­ambiental (externalidades)? 

É  necessário  que  um EIA  analise  todos  os múltiplos  indicadores  possíveis,  i.e.,  a  geração  de 
empregos,  o  consumo  de  água,  o  NO x ,  o  SO x ,  a  fumaça,  os  particulados,  a  área  inundada,  etc.  É 
importante  fazer  uma  pesquisa  nos  órgãos  competentes  para  desenvolver  uma  análise  por  uso­final 
(GLD de análise do consumo por fonte energética e por uso­final). 

A  análise  por  uso­final  deve  também  calcular  o  custo  de  implementação  de  um programa  de 
GLD, p.ex., contabilizando quantos reais custam para conservar uma determinada quantidade de energia 
elétrica,  podendo­se  então  comparar  este  “custo  do  GLD”  com  o  custo  de  produção.  Voltando  à 
caracterização energética­econômica­externalidade (p. ex. CO 2 ) da região em estudo, convém salientar 
que basicamente constitui a alternativa zero  (ALT­0), p.ex.,  se a  região possui problema definido pela 
importação de toda a energia elétrica que consome e não polui nada dentro da região e, caso, ao final da 
APMO, esta ALT­0 for a escolhida, isto quer dizer que será melhor deixar as coisas como estão e não
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desenvolver nenhuma das outras alternativas de PIR (denominados por ALT­1, ALT­2, etc.) em análise. 
Assim, a região em estudo deverá continuar importando toda a eletricidade. 

Uma  vez  aplicadas  as  fases  iniciais  dessa  metodologia,  parte­se  para  a  criação  de  uma 
contabilidade  eletrônica  (estruturação)  das  alternativas  de  PIR  da  região  (ALT­0,  ALT­1,  ALT­2,  etc.) 
utilizando a metodologia GAIA, que será detalhada a seguir. 

GAIA  ­  Estruturação  das  alternativas  de  PIR  segundo  um  EIA  com  análise  de  múltiplos 
indicadores econômicos e externalidades: 

Conforme  apresentado  anteriormente,  o  EIA  adaptou­se  ao  longo  do  tempo  às  necessidades 
políticas regionais. A metodologia de tomada de decisão aqui proposta (fluxograma 1), utiliza o software 
GAIA, por facilitar o constante monitoramento e reavaliação das alternativas de PIR nele estruturados, 
além de  ser  ferramenta  que  possibilita  ampla  avaliação  de  impacto  ambiental,  contemplando  tanto  os 
indicadores econômicos quanto as externalidades. 

As  alternativas  geradas  para  a  expansão  dos  serviços  de  energia,  tanto  do  lado  da  demanda 
como  da  oferta,  são  agora  re­escritos  utilizando­se  do  software  GAIA,  que  ajuda  a  estruturar  as 
alternativas de PIR. Esta fase da metodologia do Relatório PIR possui alguns instrumentos básicos que 
estarão sujeitos a constante modificação e documentação de cada passo, além de permitir trabalhar com 
valores quantitativos e qualitativos, que também podem ser agregados por diferentes tipos de equações. 

O software GAIA impõe estrutura (arquitetura) para cada alternativa de PIR, que é basicamente 
formada  pelos  elementos  constituintes.  Por  exemplo,  caso  seja  um  estudo  de  planejamento  do  setor 
elétrico,  os elementos  constituintes  são  as  diversas  formas  de  produção  de  eletricidade  (hidrelétricas, 
termelétricas, etc.) e de GLD (programas de eficiência de energia elétrica, conservação de eletricidade, 
etc.) que foram considerados pela análise segundo o PIR. 

Dessa forma, cada um dos elementos constituintes será estruturado por 2 gráficos denominados 
árvores: um de coluna que define as causas analisadas (tipo de fornecimento de energia) e um gráfico 
de linha definindo os efeitos (econômicos e externalidades) relacionados a tal provimento de serviços de 
energia. 

Essas duas árvores de linha e de coluna formam matrizes. A metodologia proposta possibilita ao 
decisor  agregar  o  maior  número  possível  desses  elementos  constituintes  com  vistas  a  analisar  o 
problema definido por ele mesmo, após a caracterização regional, i.e., as alternativas de PIR são, desde 
cada um dos específicos elementos constituintes até a agregação de  todos os elementos constituintes 
entre  si,  sempre  em  função  das  hipóteses  do  decisor.  A  agregação  dos  elementos  constituintes 
representa as alternativas de PIR que formam a matriz de avaliação genérica do tipo da apresentada na 
Tabela 1. 

Tabela 1 ­ Matriz de avaliação genérica.



Revista Brasileira de Energia 
Vol. 8  |  N o 2 

Uma metodologia para tomada de decisão combinando 
princípios do PIR e critérios de estudos de impactos ambientais 

11 

Essa  matriz  possibilita  a  escolha  das  melhores  alternativas  de  PIR  (e  respectivos  elementos 
constituintes), de acordo com os indicadores explicitados nas linhas. 

Assim,  os  elementos  constituintes  estão  representados  pela  seqüência  de  matrizes  que 
descrevem  a  seqüência  de  relações  de  causa  e  efeito.  A  seqüência  é  definida  p.ex.  pelos  seguintes 
pares  de  árvores:  tecnologia  de  produção,  conservação  ou  importação  de  energia  (causa)  por 
indicadores  sócio­econômico­ambiental  (efeito).  Considerando­se  qualquer  um  dos  pares  de  gráficos 
árvores citados, pode­se isolar um conjunto de relações de causa e efeito, sobre o qual é possível fazer­ 
se  uma  série  de  operações  (enriquecimento  dos  gráficos  árvores  – 
adicionando/cancelando/ativando/desativando/memorizando  e  definindo  as  linhas  e  colunas  das 
matrizes; seleção dos nós; colocação de estimativas – inserção/modificação e documentação; conversão 
– de estimativas qualitativas em valores numéricos; agregação; etc.). Os resultados das operações feitas 
nesta metodologia  podem  ser  por  sua  vez memorizados  pela  seqüência  de matrizes  sucessivas,  das 
quais as linhas e as colunas têm sempre o mesmo significado. Cada matriz representa a fase particular 
de elaboração do mesmo conjunto de relações de causa e efeito. 

Embora a geração das alternativas de PIR possa  ser  feita em qualquer  fase de cada um dos 
elementos constituintes, normalmente ela é realizada nas últimas fases, pois estes já devem estar com 
os símbolos convertidos em números, agregados, etc. Juntando os elementos constituintes, formam­se 
as diversas alternativas de PIR pois, p.ex., uma alternativa pode produzir energia por  termelétricas ou 
por  fontes  renováveis,  ou  pode  conter  diversos  planos  de  mitigação  ou  proteção  do  meio  ambiente 
visando a menor poluição do ar (p. ex., ALT­Y de mitigação do ar), ou visando à despoluição dos rios (p. 
ex., ALT­Z de mitigação dos rios); etc. 

Portanto,  graças  a  um  conjunto  de  agregações  dos  elementos  constituintes,  geram­se  as 
alternativas de PIR, que é um vetor final, i.e., uma única coluna representativa de toda a alternativa. A 
árvore  de  coluna  neste  caso  é  única,  p.ex.,  ALT­W,  com  os  nós  da  árvore  de  linha  que  são  os 
indicadores  econômicos  e  externalidades,  formando  uma  célula  para  cada  um  dos  indicadores,  que 
contêm uma estimativa do efeito total da alternativa sobre esse indicador. Para confrontar as alternativas 
de  PIR,  constrói­se  a matriz  de  avaliação,  que  tem uma  coluna  em  correspondência  a  cada  um  dos 
vetores finais (ALT­0, ALT­1, etc.) e tem como linhas o conjunto de todos os nós selecionados em pelo 
menos um dos vetores finais das alternativas de PIR. 

Assim,  a matriz  de  avaliação,  contendo  os  vetores  finais  de  cada  alternativa  de PIR,  é  usada 
como dado de entrada na APMO, com o intuito de organizar a fase de avaliação e auxiliar na escolha 
entre as diversas alternativas de PIR energéticas regionais. 

6 ­ APMO ­ Avaliação integrada e escolha entre as alternativas de PIR 

Uma vez que a matriz de avaliação gerada no software GAIA já esteja tanto com os valores dos 
indicadores econômicos, quanto com os valores das conversões das externalidades (indicadores sócio­ 
ambientais não contabilizáveis), parte­se para a avaliação pelo software VISPA dentro da metodologia 
de APMO.

Uma  operação  crucial  é  a  transformação  dos  indicadores  econômicos  e  externalidades  em 
objetivos.  É  realizada,  se  necessário,  pela  aplicação  de  funções  de  utilidade,  que  visam  eliminar 
prováveis variações de resultados da ordenação em função da magnitude da unidade de cada um dos 
indicadores. 

Utilizando­se o critério de Pareto para a escolha ótima entre as alternativas de PIR, eliminam­se 
as  alternativas  de  PIR  dominadas  por  qualquer  outra  alternativa  de  PIR  por  não  possuir  nenhuma 
prestação (i.e., valore inserido na matriz de avaliação) melhor. As diversas alternativas de PIR restantes 
(dominantes) são ordenadas segundo o método de Dominância Fraca (DF).
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O  método  DF,  portanto,  requer  a  definição  de  pesos  a  serem  atribuídos  aos  objetivos 
explicitados pelo decisor. Visando à obtenção de um ou mais vetores de pesos relativos aos objetivos, é 
necessária uma interação entre quem faz a análise do ponto de vista técnico, o decisor, os especialistas, 
os grupos sociais envolvidos, etc. 

O  software  VISPA  assume  um  conjunto  de  pesos  como  default  (denominado  confronto  aos 
pares) distribuindo o mesmo peso para  todos os objetivos (1/n, sendo n o número de objetivos). Além 
desse conjunto de pesos default, oferece­se a possibilidade de gerar qualquer conjunto de pesos com o 
intuito  de  obter  a  interação  do  decisor  com  todas  as  relações  de  pesos  possíveis  entre  os  objetivos 
avaliados.

A área de DF é formada por 2 valores denominados Sc e Sd, que são a representação (entre 0 e 
1)  dos  índices  de  concordância  i(c)  e  de  discordância  i(d)  absolutos,  respectivamente,  de  cada 
alternativa de PIR. Esses índices absolutos são baseados nas matrizes dos índices de concordância (IC) 
e de discordância (ID). Verifica­se, dessa  forma, que um índice absoluto é proveniente de uma matriz, 
uma vez que cada IC e ID é calculado em função da relação de uma única alternativa de PIR com outra, 
como será detalhado a seguir. 

O  cálculo  do  IC  de  uma  alternativa  em  relação  à  outra  é  obtido  somando­se  os  pesos  dos 
objetivos pelos quais a primeira alternativa (h) é preferível à segunda (k), com a seguinte fórmula: 

IC = c hk = c(h, k) = (w 
+ )/( w + + w = + w ­ )  [Equação 1] 

sendo  h  a  alternativa  analisada  em  relação  à  alternativa  k, w +  os  pesos  dos  objetivos  pelos  quais  a 
primeira alternativa (h) é preferível à segunda (k), w = os pesos das alternativas que possuem prestação 
igual e w ­ os pesos dos objetivos pelos quais a segunda alternativa (k) é preferível à primeira (h). 

É possível, assim, construir a matriz de concordância, na qual um elemento genérico c hk é o IC 

da alternativa h em relação à alternativa k. 

De  forma análoga é possível construir a matriz de discordância. Para o cálculo do  ID (d hk ) da 

alternativa  h  em  relação  à  alternativa  k,  é  necessário  individualizar  o  objetivo  cuja  diferença  entre  a 
prestação da alternativa (k) e da alternativa (h) fornece o maior valor. Portanto, o ID é respectivamente a 
diferença entre os objetivos pelos quais k é preferível a h e entre  todos os objetivos, uma vez que é 
dividido pela maior diferença encontrada em qualquer um dos objetivos (linhas),  independente de qual 
alternativa é maior ou menor. O ID é a relação entre os dois valores assim obtidos, definido pela seguinte 
fórmula:

ID = d hk = d(h, k) = (máximo intervalo pelo qual h < k)/(faixa total da escala)  [Equação 2] 

sendo h a alternativa analisada em relação à alternativa k. 

Dessa  forma,  a  cada  alternativa  h  são  associados  dois  índices  absolutos,  chamados  de 
concordância i(c) e de discordância i(d), calculados segundos as seguintes definições: 

i h (c) = ∑ j  c hj  ­ ∑ m  c mh  [Índice absoluto de concordância]        [Equação 3] 

i h (d) = ∑ j d hj  ­ ∑ m d mh  [Índice absoluto de discordância]         [Equação 4] 

sendo  h  a  alternativa  analisada;  m,  os  valores  das  linhas  da  matriz  de  c  (concordância)  e  de  d 
(discordância); j, os valores das colunas destas mesmas matrizes.
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Portanto,  o  índice  absoluto  é  o  somatório  dos  valores  da  linha  de  determinada  alternativa, 
diminuído do somatório dos valores da coluna. No caso,  i(c) é uma medida de quanto a alternativa h 
prevalece sobre as outras, i.e., quanto mais alto é o seu valor, mais a alternativa h é satisfeita, pois os 
valores  da  linha  da  matriz  IC  mostram  a  proporção  em  que  os  pesos  da  alternativa  em  análise  se 
sobressaem num  confronto  entre  as  prestações  desta mesma alternativa  em  relação  às  outras,  e,  no 
caso dos valores das colunas da matriz IC é o contrário, i.e., quanto maior o valor, maior é o domínio das 
outras alternativas em relação àquela em análise. 

Já o i(d) é a medida de sobrecrescimento total das outras alternativas, caso a decisão final seja 
de realizar a alternativa h; portanto, quanto mais baixo é o seu valor, ainda mais h é satisfeita, porque os 
valores da linha da matriz ID de determinada alternativa são a diferença entre a prestação dela para com 
as outras alternativas de PIR, divididos pela maior diferença em qualquer um dos objetivos. E, o contrário 
acontece  em  relação  aos valores  da  coluna  da matriz  ID,  nos  quais  observam­se  o  quanto  as  outras 
alternativas são piores que a alternativa em análise. 

Dessa  forma  é  possível  calcular  duas  novas  ordenações  das  alternativas  de  PIR,  baseadas 
respectivamente sobre o i(c) e sobre o i(d). 

A ordenação criada em relação ao conceito de área de DF é baseada nesta propriedade: se uma 
alternativa k é dominada fracamente por uma outra alternativa h dentro de um par de valores de  faixa 
Sc o e Sd o , também é dominada fracamente por todos os pares de valores de faixa tais que: 

Sc ≤ Sc o 

Sd ≥ Sd o 

Considerando­se um quadrado de  lado unitário, como o mostrado na Figura 4 (tipo espaço de 
decisão), se uma alternativa k é dominada no ponto A (com valores de faixa Sc=1 e Sd=1), também é 
dominada  em  todos  os  pontos  do  quadrado  (dominância  absoluta  do  critério  de  Pareto),  i.e.,  com 
qualquer par de valores de faixa mais relaxados; se uma alternativa k é dominada fracamente no ponto 
B, pelos mesmos motivos é dominada fracamente em todos os pontos do retângulo interno (área de DF 
de cada alternativa de PIR). 

Figura 4 ­ Análise de área de DF da APMO.



Revista Brasileira de Energia 
Vol. 8  |  N o 2 

Uma metodologia para tomada de decisão combinando 
princípios do PIR e critérios de estudos de impactos ambientais 

14 

A metodologia APMO calcula para cada alternativa k a área de DF, i.e., a área dentro da qual a 
alternativa k é dominada fracamente por qualquer outra. A ordenação é criada à partir do fundo (final), 
i.e.,  da  alternativa mais  dominada  segundo  o  conceito  de  DF,  colocando­se  no  fim  da  ordenação  as 
alternativas que possuem áreas de DF maiores e no alto (início) da ordenação as alternativas com áreas 
de DF menores. 

No ponto A, a alternativa em análise é dominada totalmente por alguma outra alternativa de PIR. 
Ao decrescer de Sc e ao crescer de Sd, passa­se desse conceito de dominância absoluta (Pareto) para 
um conceito de DF. É evidente que o resultado depende fortemente dos valores de Sc e Sd e de sua 
representação gráfica (gráfico de duas dimensões, R2). 

Dessa  forma,  passa­se  de  um  critério  em  que  as  alternativas  de  PIR  são  dominadas 
absolutamente e portanto eliminadas numa primeira fase desta APMO, para um critério de DF (quanto 
menor a área de DF melhor, i.e., o melhor é estar o mais próximo possível do ângulo superior direito), 
quando se analisam as áreas de DF, que são baseadas nas matrizes de índice de concordância (IC) e 
índice de discordância (ID) e assim nas faixas: Sc que varia de 0 a 1, tendo o 0 como melhor valor; de 
forma oposta, Sd que também varia de 0 a 1, porém tendo o 1 como melhor valor. 

Utiliza­se, portanto, o método de  filtragem numa  tentativa de  reverter a  lógica dos  tradicionais 
EIAs  apresentados  anteriormente  pois,  ao  invés  de  determinar  diretamente  a  alternativa  ótima  entre 
todas  aquelas  em  exame,  eliminam­se  pouco  a  pouco  as  piores  ou  também  aquelas  que  pouco 
satisfazem, e reinicia­se a avaliação com as alternativas de PIR restantes (STEUER, 1986). 

7 ­ Conclusões 

Visto  que  a  metodologia  de  Relatório  PIR  conduz  a  alternativas  de  solução  e  mitigação  dos 
principais  problemas  energéticos,  ambientais  e  sociais  de  uma  determinada  região,  pode­se  concluir 
que: 

  o Relatório PIR  agrega    e  reforça  3  importantes  ferramentas  utilizadas  pelo  setor  energético  de 
forma não integradas; 

  o Relatório PIR, utilizando a  ferramenta de PIR, além de considerar as opções de  expansão da 
oferta  e  da  demanda  energética  (GLO  e GLD)  ,  inova  ao  considerar  as  externalidades,  sendo  então 
imprescindível o uso de  ferramentas de avaliação de múltiplos objetivos  tipo APMO numa metodologia 
de  tomada  de  decisão visando  incorporar  essas  externalidades,  que  sugere  um órgão  governamental 
intervindo  no  lugar  do  mercado  para  proteger  aqueles  que  sofrem  em  conseqüência  das  perigosas 
externalidades; 

 a caracterização regional, estruturada pela ferramenta de GAIA, fase inicial do Relatório PIR, deve 
possuir  uma  análise  de  legitimidade  profunda,  pois  o  estudo  de  caso  é  fortemente  dependente  das 
hipóteses iniciais advindas dessa caracterização (definição do problema, escolha dos múltiplos objetivos, 
etc.);  das  codificações,  conversões  e  agregações;  da  ALT­0;  etc.  Limitações  essas  que  podem  ser 
minimizadas  na  medida  em  que  se  constituam  equipes  multidisciplinares  de  decisores,  que  devem 
estudar  profundamente  cada  um dos múltiplos  objetivos  econômicos  e  externalidades,  pois  estes  são 
muito importantes uma vez que constituem os “valores” de uma sociedade. 

 com a metodologia de Relatório PIR é possível proporcionar ao decisor (representante de diversas 
camadas  sociais,  empresários,  políticos...)  escolher,  de  acordo  com  a  vontade  social momentânea  e
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local, a política a ser adotada, tratando com a sociedade em audiências públicas (fundamentos do EIA 
do CONAMA), e, se necessário, refazendo facilmente toda a avaliação (metodologia GAIA); 

  o  Relatório  PIR  proporciona  o  uso  otimizado  dos  recursos  energéticos,  sociais  e  ambientais, 
considerando múltiplos objetivos de uma sociedade, ajudando o decisor a planejar um desenvolvimento 
social, econômico e também mitigar as externalidades prejudiciais. 

Todas essas conclusões contribuem para o uso de uma metodologia de Relatório PIR, com uma 
posição  do  tipo  preventiva,  antecipada  ao  projeto,  com  presença  de  muitos  projetos  alternativos,  de 
múltiplos indicadores conflitantes, com acompanhamento dos objetivos no desenvolver do projeto, e com 
subjetividade na avaliação, que possibilita uma integração entre os aspectos técnicos e os aspectos de 
procedimento e também da participação no processo de tomada de decisão, pois só assim um decisor 
contribuiria na proteção dos  interesses  sociais, visando ao desenvolvimento  regional  tanto econômico, 
quanto sócio­ambiental (externalidades) dentro do novo sistema de mercado livre de energia.
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